
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2567118 - SC (2024/0045733-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SILVIA HOEPCKE DA SILVA
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO ECAD
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
ADRIANO FERREIRA - SC027404
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701

INTERES. : SOCIEDADE RÁDIO GUARUJÁ LTDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PENHORA. CONTA
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DE
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial entendeu pela interpretação restritiva da
impenhorabilidade, firmando entendimento de que a garantia da
impenhorabilidade, limitada a 40 (quarenta) salários mínimos, é aplicável
automaticamente ao montante depositado exclusivamente em caderneta de
poupança, admitindo-se sua extensão a importâncias mantidas em conta-
corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, desde que
comprovado, pela parte atingida pelo ato constritivo, que os valores
constituem reserva de patrimônio destinado à subsistência sua e de sua
família. Nesse sentido: REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro HERMAN
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe de .21/2/2024 23/5/2024
1.1. A Corte  não divergiu de tal orientação, porque condicionou oa quo
reconhecimento da impenhorabilidade aqui referida à prova de que o
montante constrito na conta-corrente da parte agravante era necessário
para seu mínimo existencial.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83
/STJ).

Documento eletrônico VDA46736133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 09/04/2025 15:16:57
Publicação no DJEN/CNJ de 11/04/2025. Código de Controle do Documento: d09e2d06-6d45-4d3d-9191-dfdb8a866c38



3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no
processo para concluir pela ausência de comprovação de que o valor
bloqueado na conta-corrente constituía reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial da parte agravante. Modificar tal
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos,
medida inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,01/04/2025 07/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2567118 - SC (2024/0045733-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SILVIA HOEPCKE DA SILVA
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
ADRIANO FERREIRA - SC027404
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701

INTERES. : SOCIEDADE RÁDIO GUARUJÁ LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PENHORA. CONTA 
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial entendeu pela interpretação restritiva da 
impenhorabilidade, firmando entendimento de que a garantia da 
impenhorabilidade, limitada a 40 (quarenta) salários mínimos, é aplicável 
automaticamente ao montante depositado exclusivamente em caderneta de 
poupança, admitindo-se sua extensão a importâncias mantidas em conta-
corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, desde que 
comprovado, pela parte atingida pelo ato constritivo, que os valores 
constituem reserva de patrimônio destinado à subsistência sua e de sua 
família. Nesse sentido: REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024.
1.1. A Corte a quo não divergiu de tal orientação, porque condicionou o 
reconhecimento da impenhorabilidade aqui referida à prova de que o 
montante constrito na conta-corrente da parte agravante era necessário 
para seu mínimo existencial.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
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Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para concluir pela ausência de comprovação de que o valor 
bloqueado na conta-corrente constituía reserva de patrimônio destinada a 
assegurar o mínimo existencial da parte agravante. Modificar tal 
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, 
medida inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 148/153) interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo nos próprios para não 
conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 141/144).

Em suas razões, a agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 284 
do STF e 7 do STJ.

No mérito, defende a impenhorabilidade de valor até o limite de 40 
(quarenta) salários mínimos em qualquer tipo de conta bancária e que não há 
necessidade de comprovação de reserva para o mínimo existencial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado, a fim de que seja reconhecida a impenhorabilidade dos valores 
constritos.

Foi apresentada impugnação (e-STJ fls. 158/160).

É o relatório.

VOTO

 

A insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 148/153):

Cuida-se de agravo apresentado por SILVIA HOEPCKE DA SILVA contra a 
decisão que não admitiu seu recurso especial.

Documento eletrônico VDA46171337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/03/2025 10:53:33
Código de Controle do Documento: fb1259dc-a6f6-4a15-825c-c81a9838f990



O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da CF/88, 
visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENHORA ONLINE. TESE DE IMPENHORABILIDADE AFASTADA. 
RECURSO DA EXECUTADA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 
IMPENHORABILIDADE. INVIABILIDADE. QUANTIA INFERIOR A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. AUSÊNCIA DE PROVAS, 
CONTUDO, DO CARÁTER DE POUPANÇA DO MONTANTE 
CONSTRITO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, ADEMAIS, DE QUE 
SE TRATA DE RESERVA MONETÁRIA ÚNICA. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (fl. 
49).

Quanto à controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, a parte 
recorrente alega violação do art. 833, X, do CPC, no que concerne à 
impenhorabilidade de valores até quarenta salários mínimos depositados em 
conta corrente, em fundo de investimento ou guardados em papel-moeda, 
trazendo a seguinte argumentação:

Contudo, com a devida vênia, para fins de penhora, deve ser 
observada a presunção de impenhorabilidade de 40 salários-mínimos 
do montante requerido, seja por serem valores alimentares, seja pela 
própria previsão legal aglutinada com sua interpretação dos Tribunais, 
de impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários mínimos 
poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou 
aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou 
em fundo de investimentos, desde que a única reserva monetária em 
nome do recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a 
ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias do caso 
concreto (inciso X). 
Isso porque, conforme se depreende da interpretação sistêmica do 
inciso X, do art. 833 do CPC, não apenas as contas poupança teriam 
parcela impenhorável, mas, sim, todos ativos financeiros (papel 
moeda, conta-corrente ou aplicada em caderneta de poupança 
propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos) (fl. 70).

 

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à  controvérsia, o acórdão recorrido assim decidiu:

 

Com efeito, perscrutando detalhadamente os autos, verifica-se que, 
em cognição sumária adequada a este momento processual, não 
estão presentes elementos que evidenciem a necessidade de reforma 
da decisão agravada.

Em que pese a irresignação, verifica-se que a decisão agravada 
baseou-se em dois fundamentos para a rejeição do pedido de 
impenhorabilidade: a parte executada não demonstrou o intuito de 
poupar e não comprovou que o valor bloqueado em sua conta corrente 
se trata da sua única reserva financeira.

Extrai-se da decisão agravada, na íntegra (Evento 59, Eproc 1G):

[...]

Documento eletrônico VDA46171337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/03/2025 10:53:33
Código de Controle do Documento: fb1259dc-a6f6-4a15-825c-c81a9838f990



No caso concreto, a parte executada requereu o desbloqueio 
dos valores até 40 salários mínimos, baseada no inciso X do art. 
833 do CPC.

Primeiramente, a parte executada não juntou nenhum 
documento que comprove que estava poupando a quantia 
bloqueada, ônus que lhe cabia.

Também, a parte requerida não informou se o valor constrito era 
a única reserva patrimonial que possuía. A respeito disso, 
vejamos a informação disposta pelo próprio sistema Sisbajud no 
evento 24.2:

[...]

Assim, a parte executada não logrou comprovar que não possui 
outra reserva de valores além daqueles constritos.

3 . Por tais motivos, rejeito a impugnação apresentada pela parte 
executada e converto em penhora a indisponibilidade, sem 
necessidade de lavratura de termo.

[...]

Da análise do pleito, depreende-se que o agravante não demonstrou, 
realmente, o intuito de poupar. Nesse sentido, "[p]ara haver a proteção 
legal prevista no art. 833, inc. X, do Código de Processo Civil, é 
indispensável que esteja presente o caráter poupador no numerário 
constrito, ainda que não esteja depositado em caderneta de poupança. 
Isso porque, certamente, a intenção do legislador não é impossibilitar 
qualquer penhora de dinheiro inferior a 40 salários mínimos, mas tão 
somente salvaguardar aquele valor conservado pelo devedor com o 
fim de economia". (AI n. 5013650-20.2022.8.24.0000, Quinta Câmara 
de Direito Civil, Rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. 31-5- 2022).

Logo, ausente comprovação do objetivo de poupar, inviável o 
acolhimento do pleito que exige apurada comprovação.

[...]

Quanto ao fundamento de que "a parte executada não logrou 
comprovar que não possui outra reserva de valores além daqueles 
constritos", verifica-se que, de fato, a Corte Superior de Justiça guarda 
a ressalva de que a impenhorabilidade da quantia de até 40 (quarenta) 
salários mínimos é valida "desde que a única reserva monetária em 
nome do recorrente" (AgInt no AREsp n. 2.075.161/PR. Relator 
Ministro Raul Araújo. Quarta Turma. j. em 8.8.2022).

[...]

No caso, verifica-se que a Agravante não rebateu os argumentos 
acerca do intuito de poupar e da necessidade de comprovação da 
reserva monetária única para a almejada impenhorabilidade da quantia 
bloqueada, de modo que deve a decisão agravada ser mantida por 
seus próprios fundamentos (fls. 47/48).

 
Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
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Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de 
que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas 
razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, 
ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. 
(AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; 
AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 2/5/2018.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.

 
A Corte Especial entendeu pela interpretação restritiva da 

impenhorabilidade, firmando entendimento de que a garantia da impenhorabilidade, 
limitada a 40 (quarenta) salários mínimos, é aplicável automaticamente ao montante 
depositado exclusivamente em caderneta de poupança, admitindo-se sua extensão a 
importâncias mantidas em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, 
desde que comprovado, pela parte atingida pelo ato constritivo, que os valores 
constituem reserva de patrimônio destinado à subsistência sua e de sua família.

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE DINHEIRO VIA BACEN JUD. 
DINHEIRO DISPONÍVEL EM CONTA-CORRENTE, NÃO EM CADERNETA 
DE POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. ART. 833, X, DO 
CPC (ANTIGO ART. 649, X, DO CPC/1973). NORMA RESTRITIVA. 
INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRESTÍGIO À 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NESSE SENTIDO. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA EXCEPCIONAL OU RELEVANTES RAZÕES PARA 
ALTERAÇÃO. DEVER DOS TRIBUNAIS SUPERIORES DE MANTER SUAS 
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ORIENTAÇÕES ESTÁVEIS, ÍNTEGRAS E COERENTES. DELIMITAÇÃO 
DA CONTROVÉRSIA 
1. A controvérsia cinge-se ao enquadramento das importâncias depositadas 
em conta-corrente até 40 (quarenta) salários mínimos na impenhorabilidade 
prevista no art. 649, X, do CPC/1973, atual art. 833, X, do CPC/2015. 
[...] 
23. A garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no 
patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao valor depositado 
exclusivamente em caderneta de poupança. Se a medida de 
bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir 
dinheiro mantido em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações 
financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser 
estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta salários mínimos 
-, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, 
que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a 
assegurar o mínimo existencial. 
[...] 
26. Recurso Especial provido. 
(REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE VALORES. 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que a garantia de 
impenhorabilidade do montante de até 40 salários mínimos é aplicável 
exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança e eventualmente 
aos valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra aplicação 
financeira. Nessa última hipótese, desde que comprovado, pela parte 
atingida, que o montante objeto da constrição constitui reserva de patrimônio 
destinado a assegurar o mínimo existencial.

2. Necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem para aplicação 
do entendimento firmado à espécie.

3. Agravo interno provido, determinando-se o retorno dos autos à origem.

(AgInt no REsp n. 2.131.828/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. ART. 833, X, DO CPC/2015. RECURSO 
DESPROVIDO. 
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que negou 
provimento a agravo em recurso especial. 
2. O Tribunal de origem entendeu que a quantia bloqueada não era a única 
existente em contas do recorrente, que possui outros bens e ações 
empresariais, bem como recebe renda satisfatória para a subsistência de 
sua família, afastando a alegação de impenhorabilidade. 
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a 
quantia bloqueada em conta bancária, diversa de caderneta de poupança, é 
impenhorável, considerando a proteção do art. 833, X, do CPC/2015. 
4. Outra questão é a alegação de que a meação do cônjuge deve ser 
garantida, pois os valores não foram revertidos em prol da sociedade 
conjugal. 
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III. Razões de decidir 5. O acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada pela Corte Especial do STJ de que "a garantia da 
impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até 40 
(quarenta) salários mínimos, ao valor depositado exclusivamente em 
caderneta de poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio 
físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou 
quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da 
impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de 
quarenta salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual 
atingida pelo ato constritivo, que o referido montante constitui reserva de 
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial" (REsp n. 
1.660.671/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, julgado em 21/2/2024, 
DJe de 23/5/2024). 
6. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, de que a parte não 
comprovou que o valor constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar 
o mínimo existencial de sua família, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 
7. A falta de prequestionamento impede a análise da suposta violação ao art. 
1.667 do CC/2002, conforme a Súmula n. 211 do STJ. 
8. A ausência de demonstração de dissídio jurisprudencial impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
IV. Dispositivo e tese 9. Agravo interno desprovido. 
Tese de julgamento: "1. A garantia da impenhorabilidade é aplicável 
automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao 
valor depositado exclusivamente em caderneta de poupança. A 
impenhorabilidade poderá ser estendida a valores mantidos em conta-
corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras - respeitado o teto de 
quarenta salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual 
atingida pelo ato constritivo, que o referido montante constitui reserva de 
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial. 2. O recurso especial 
não comporta exame de questões que impliquem interpretação de cláusulas 
contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmulas 
n. 5 e 7 do STJ). 3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão 
recorrido, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. 
Incidência da Súmula n. 211/STJ." 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 833, X; CC/2002, art. 1.667. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.660.671/RS, Min. Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.506.638/SP, Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24/6/2024; STJ, 
AgInt no AREsp n. 2.556.610/MG, Min. João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 16/9/2024. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.467.972/ES, de  minha relatoria, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

 

A Corte a quo não divergiu dessa orientação, porque condicionou o 
reconhecimento da impenhorabilidade à prova de que o montante constrito na conta-
corrente da parte agravante era necessário para seu mínimo existencial (e-STJ fls. 
47/48).

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.

A Corte local concluiu pela ausência de comprovação de que o valor 
bloqueado na conta-corrente constituía reserva de patrimônio destinada a assegurar o 
mínimo existencial da parte agravante (e-STJ fls. 47/48). Modificar tal entendimento 
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exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial.

Ainda que afastada a Súmula n. 284/STF, a decisão agravada mantém-se 
pelos demais fundamentos aqui enumerados.

Assim, não prosperam as alegações apresentadas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIA HOEPCKE DA SILVA
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
ADRIANO FERREIRA - SC027404
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701

INTERES. : SOCIEDADE RÁDIO GUARUJÁ LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE 
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIA HOEPCKE DA SILVA
ADVOGADO : EVERALDO LUÍS RESTANHO - SC009195
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
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ECAD
ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI - DF011620

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
ADRIANO FERREIRA - SC027404
JOSIANE ANTUNES DA SILVA CRISTOVAM - SC046789
SABRINA ALESSANDRA PEREIRA - SC053701

INTERES. : SOCIEDADE RÁDIO GUARUJÁ LTDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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